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Recurso nt 102.089 - IRPJ - EX: DE 1987

Recorrente: EMDRASt CO - EMPRESA BRASILEIRA DE COMMODITIES LTDA.

Recorrida : DRF EM VITÓRIA - ES

IRPJ - Retenção de Imposto de Fonte-Falta de
Comprovação dos Recolhimentos-Glosa do credito
Tributário - Exercício de 1987

"Não tendo a parte contribuinte, embora devida-
mente notificada, e nem no curso do processado
justificado seu suposto credito a título de fon
te contra o imposto apurado em declaração, e
nem apresentado motivo legal válido para a eli-
dir a comprovaçâo que se imiihnha, e de se admi
tir a pertinente; glosa."

Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por EMBRASCO - EMPRESA BRASILEIRA DE COMMODITIES

LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte

grar o presente julgado.

Sala das Sessóes (DF), 25 de janeiro de 1993
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Luiz Henrique Barros de Arruda, Victor Luís de Salles Freire,

Maria de Fátima Pessoa de Mello Cartaxo, Sonia Nacinovic, Paulo

Affonseca de Barros Faria Júnior e Jose do Egypto Vieira Soares (Su

plente).
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RECURSO NP : 102.089

ACORDA00: 103-13.424

RECORRENTE: EMBRASCO - EMPRESA BRASILEIRA DE COMMODITIES LTDA.

RELATÓRIO

Recorre Embrasco - Empresa Brasileira deCommodities

Ltda, jái qualificada nos autos, da decisão contra elail'proferidape

lo Sr. Delegado da Receita Federal em VitOria- ES, que considerou

procedente o Auto de infração de fls. 01.

A exig;ncia tributária foi constituída face a glosa

do valor declarado o título de IR/Fonte, em virtude do não atendi-

mento à intimação para comprová-lo, remanescelà::.a tributar o impos

to declarado, com base no lucro real apurado pela empresa noexercí

cio de 1987, ano-base 1986.

Foi enquadrado legalmente nos arts. 514; 586; 644;EE2,65,

II e 678, II, do RIR/80; art. 7 2 ,.do DL 2072/83; IN SRF 006/84	 e

17/85.

• Intimada do lançamentote autuada, •tempestivamente,

apresenta a sua defesa à fls. 66, aduitrido:

- que não se pode desejar estar restrita a com
provação do efetivo pagamento, mediante rete;
ção, a uma só declaração, mas caba a consider;
ção relativamente as duas declarações que	 a;

•
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Fisco foram apresentados;

- que a comprovação do recolhimento ão Eraric
e encargo do estabelecimento que efetua a re-
tenão;

- . que a simples realizaçãocruzamento entre as
declarações do ora defendente e - dás. in-stituiL
ções.

Apontados como os responsáveis pelas retenções tra

ria a verdade e não estaria a gerar encargo para o contribuinte;

- que os documentos que instruiram os registros con

tabeis e fiscais da empresa estio retidos na Secretaria do Estado

da Fazenda, face haver solicitado baixa em suas inscrições e não

haver obtido a devolução ou acesso aos mesmos.

Instado a falar, o autuante sugere a manutenção do

Auto de Infração às fls. 77.

O julgador de 1 2 Instância prolata a sua decisão is

fls. 80, assim ementada:

" Imposto sobre a Renda-Pessoa Jurídica Lança
mento através do Auto de Infração em conseqUen
cia da glosa dos valores referentes ao Imposto
Retido na Fonte.

Lançamento procedente".

Inconformado, a autuada, in opportuno temprol, in-

terpôs recurso a este Colegiado, aduzi/do '• in verbis:

1. - A razão do não acolhimento da defesa, 	 quando

impugnado o lançamento decorrente da glosa de valores de

ImpremaMdmed-
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to de Renda Retido por instituições financeiross,quando de opera-

ções de aplicações no regular mercado de títulos, vem de uma pos

tura antiga, hoje superada pela previsão da Constituição Federal,

de caber ao contribuinte o onus de fazer prova relativamente a fa

tos de responsabilidade de outrem;

2. - Com efeito, ocorrida a retenção do tributo, e

assim declarado pela instituição financeira, ao contribuinte somen

te caberia fazer menção a tal evento, e a fiscalização - a contar

deste instante , - devia, face a substituição de encargo operada li-

citamente, buscar junto àquele Je efetivou a retenção o comprovan
te do recolhimento ao Erário;

3. - Trata-se, entretanto, de autuação reflexa, de

corrente de glosa de valor que, alterando a exigencia do Imposto

de Renda, irá modificar o "quentura" do PIS;

4. - Assim, nesta oportunidade, o recurso visa evi

tar a preclusào,com consequente convalidação da autuação e consoli

dação de dábito,porem as razões de defesa do contribuinte já cons

tom do processo originário, este sob n 2 10783-002.654/91754;

5. - Pede-se, portanto, apensamento deste recurso

ao manifestada tombem, no processo dito principal, de modo a que

uma mesma decisão alcance, harmonicamente, as autuações conexos;

Ante o que ficou exposto, postula o conhecimento

apreciação deste recurso, concomitantemente com o do processo a

lhe clã causa como decorrendo da imposição tributária outra,

ser de direito e fazer.

É o relatório.
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VOTO

Conselheiro VICTOR LU1S DE SALLES FREIRE, Relator

O recurso é tempestivo e assim dele se toma o devi

do conhecimento.

No pano de fundo da discussão, restrita a perlenga

à glosa de valor declarado a título de IRFONTE supostamente supor

tado , pela falta de atendimento a notificação para suacomprovação,

observa este Relator que a decisão monocrática de fls.80/82 bem

apreciou a lide quando, repelindo todos os argumentosdefensOrios,

entendeu de confirmar o crédito tributário vestibular.

Em seu apelo a parte recorrente insiste em arguir

• que cabe 4 instituição financeira, e não a ela, a prova do tributo

de fonte recolhido, matéria que não encontra guarida à luz dasdis

posições dos artigos 641 e 642 do RIR/80. De resto observa-se nos

autos que, superado o suposto obstáculo para a apresentação dasin

formações - retenção dos seus livros e documentos na repartição es

tadual - já que a esta matéria a parte recursante não se voltou em

seu apelo, a verdade é que nenhum esforço fez para procurar com-

provar o recolhimento dos valores que deduziu contra seu lucro tri

butável. Ao contrário. deflue dos autos um inteiro descaso na jus_

tificação,de seu suposto crédito tributário perante o Fisco Fede

ral, de tal sorte que o racurso não merece prosperar e fica dene

gado.

B aSilia	 F), 25 de janeiro de 1993
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